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RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI. SCGOF Nº 02/2013

Fortaleza, 26/7/2013

	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo (Protocolo TRT7)
	

	Unidade Administrativa Auditada
	Diretoria Geral

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Objeto da Auditoria
	Processos de despesas realizadas no exercício de 2012

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	1. Introdução: 

1.1. O Relatório em epígrafe apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada com o objetivo de verificar a regularidade e a conformidade dos procedimentos administrativos relativos às fases da despesa (empenho, liquidação e pagamento) a partir da análise de 9 (nove) processos, que correspondem a 16,7% das despesas efetuadas no período de janeiro a abril de 2013, excluídas as despesas referentes a pessoal e encargo social.

1.2. Os trabalhos foram realizados por meio de análise e consolidação de informações coletadas nos processos sob exame com os dispositivos legais, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal.

	2. Escopo: 

2.1. Os exames foram dirigidos aos processos, documentos, atos e fatos, relativos às fases da despesa, com base em seleção amostral, utilizando-se o critério de relevância e contemplaram os seguintes pontos de controle:

· Empenho;

· Liquidação; e
· Pagamento.


	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria os fatos apurados sujeitos a registros em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada por meio do Memo. TRT7.SCI Nº 86/2013 para manifestação prévia, com o fito de agregar à análise elementos que possam alterar as conclusões/constatações ou justificar a prática dos atos ou fatos apontados. Em resposta, a Diretoria Geral apresentou manifestação em 23/7/2013, por meio de Despacho e documentos que repousam às fls.52-54 do Processo TRT7 PG Nº 16.981/2013-0. 


	II.  CONSTATAÇÕES


	II.1. Assunto/Ponto de Controle: Empenho


	Nº da Constatação
	01

	Descrição Sumária: Ausência de publicação de Nota de Empenho

	Fato: 

Não foram encontrados, nos autos do Processo TRT7 Nº. 6.367/12 acima referido, registros da publicação das notas de empenho nº.s 2012NE000911 (fl. 160), 2012NE001082 (fl. 169) e 2012NE001086 (fl. 216) na Imprensa Oficial, de forma a atender o que preceitua os Arts. 61, parágrafo único e 62, caput e § 2º da Lei nº. 8.666/93.

Manifestação da unidade auditada:
Em resposta a essa constatação, foi informado que foram juntadas cópias das publicações no DOU das notas de empenho nº.s 2012NE000911 e 2012NE001086 ao processo em questão (fls. 267 e 268), bem como as anexou ao documento integrante de sua manifestação (fls. 12 e 13 do Processo TRT7 Nº. 16.981/2013-0). Quanto à NE de nº 2012NE001082 informou que, em nome da economicidade e razoabilidade, em razão da mesma ter sido anulada e logo substituída pela de nº 2012NE001086, não foi feita a sua publicação.
Análise da Equipe:
Verificou-se que as notas de empenho foram devidamente publicadas.

	Recomendação:

Anexar aos autos, doravante, as cópias das publicações das notas de empenho no Diário Oficial da União.

	Prazo
	


	II.2. Assunto/Ponto de Controle: Liquidação


	Nº da Constatação
	02

	Descrição Sumária: A descrição do material na Nota Fiscal não corresponde ao da Nota de Empenho

	Fato: 

Nos autos do Processo TRT7 Nº. 9.392/12, que trata da aquisição de material para a Escola Judicial, a Nota Fiscal nº. 1115 (fl. 166) especifica de forma genérica o material entregue (poltrona de auditório), não fazendo menção ao modelo obeso especificado nas notas de empenho nº.s 2012NE000792 (fl. 156) e 2012NE000793 (fl. 157).  

O documento fiscal de nº. 06723, à fl. 275 do Processo TRT7 Nº. 9.768/12 referente à aquisição de um caminhão para esse Regional, não identifica o fabricante do veículo (Mercedes Benz) nem a característica “Euro V Proconve P7” que consta da nota de empenho nº. 2012NE001005 (fl. 248).

No Processo TRT7 Nº. 10.965/12 (aquisição de mobiliário), o modelo do gaveteiro constante na nota de empenho nº. 2012NE001003 à fl. 852 (Modelo 100-GV3460) difere do constante no documento fiscal nº. 31547 à fl. 1082 (Modelo 101-GV3400). Nesse mesmo processo a descrição do produto constante na Nota Fiscal nº. 31573 à fl. 1083 (mesa) não corresponde à especificada na nota de empenho nº. 2012NE000963 à fl. 825 (estação de trabalho) embora, neste caso, o modelo constante em ambos os documentos (100-MDPA1414) seja o mesmo.   

Quanto ao Processo TRT7 PG Nº. 13.797/11-4, que trata da aquisição de equipamento de informática (módulo de navegação segura na WEB), o material especificado na Nota Fiscal nº. 0022 (fl. 226) difere do constante na nota de empenho de nº. 2012NE000447 (fl. 126) quanto ao tipo do módulo (a nota de empenho especifica o tipo 2 e o documento fiscal, o 1).
Manifestação da unidade auditada:

Em relação ao Processo TRT7 Nº. 9.392/12, o Diretor Geral Substituto afirmou que a empresa atendeu à especificação do layout, disponibilizando cadeira de obeso pelo mesmo valor da poltrona padrão. 

No que tange ao Processo TRT7 Nº. 9.768/12, a Diretoria Geral informou que em que pese o documento fiscal de nº 06723 não identificar o fabricante do veículo – caminhão Mercedes-Benz – e nem a característica “Euro V Proconve P7”, o aludido documento faz menção à nota de empenho nº 2012NE001005, relacionando o objeto àquela descrição; que o objeto entregue atendeu às especificações constantes da supracitada nota de empenho, conforme atestado pela comissão de recebimento em Ata; que o modelo do veículo descrito na DANFE é produto registrado da marca Mercedes-Benz, da qual a empresa Ceará Diesel S/A é concessionária, e anexa declaração à fl. 33. 
A manifestação da Diretoria Geral acerca do Processo TRT7 Nº. 10.965/12 se atem a informar que as especificações dos gaveteiros e das mesas suprem, s.m.j., as exigências do Termo de Referência/Especificações técnicas de fls. 698/704. 
Quanto ao Processo TRT7 PG Nº. 13.797/2011-4, afirma a Diretoria Geral que o equipamento especificado na nota de empenho à fl. 126 (módulo de navegação segura – web gateway tipo 2) realmente difere do indicado na Nota Fiscal de fl. 226 (módulo de navegação segura – web gateway tipo 1). Que, no entanto, de acordo com o fiscal do contrato, o equipamento recebido foi aquele indicado na nota de empenho e que houve apenas um erro na descrição do produto na Nota Fiscal, sem qualquer prejuízo ao Tribunal ou à Contratada. 
Análise da Equipe:
As manifestações referentes aos Processos TRT7 Nº.s 9.392/12, 9.768/12 e PG Nº. 13.797/2011-4 foram consideradas suficientes por esta unidade de controle. 
Em relação ao Processo TRT7 Nº. 10.965/12, esta Secretaria entende que o objeto entregue deve corresponder ao contratado, não devendo apenas atender às exigências do Termo de Referência/Especificações técnicas, mas ao especificado na nota de empenho, caso contrário, deverá o processo ser devidamente instruído, com as justificativas para o recebimento de material em desconformidade com o empenhado.

	Recomendação:

1. Assegurar, doravante, que o material recebido corresponda efetivamente ao especificado na nota de empenho.
2. Atentar, doravante, para que os documentos fiscais contenham a descrição do objeto em conformidade com a nota de empenho.

	Prazo
	


	Nº da Constatação
	03

	Descrição Sumária: Ausência de termo de recebimento definitivo dos bens

	Fato: 

O inciso II do art. 73 da Lei 8666/93 preceitua que o recebimento de objetos relativo a compras e locação de equipamentos deverá ser realizado de forma provisória e definitiva; porém, nos autos dos Processos TRT7 Nº.s 6.367/12 (fls. 205/206), 9.768/12 (fls. 273/274) e 10.797/12 (fls. 123/124) que tratam da aquisição de veículos, só foi localizado um único termo de recebimento, sem especificar se definitivo ou provisório, contrariando o referido dispositivo.   
Manifestação da unidade auditada: 
Em resposta, o Diretor Geral Substituto informou que as atas de reunião das comissões de recebimento dos veículos, constantes nos processos acima citados, referem-se ao recebimento definitivo do objeto, pois o recebimento provisório se dá com a entrega acompanhada da nota fiscal, conforme descrito nos Termos de Referência dos respectivos processos. Aduz ainda, que procederá a juntada de certidão informando o recebimento provisório, para atender as recomendações da Secretaria de Controle Interno.
Análise da Equipe:
Analisando os processos em tela, constatamos que, de fato, foram anexados aos autos os termos de recebimento provisório (Processos TRT7 Nº.s 6.367/12 à fl. 271, 9.768/12 à fl. 294 e 10.797/12 à fl. 142).

	Recomendação:

Anexar aos autos, doravante, o termo de recebimento provisório de objetos relativo a compras e locação de equipamentos, nos casos exigidos em lei.

	Prazo
	


	Nº da Constatação
	04

	Descrição Sumária: Ausência, nos autos, de ato de designação de comissão de recebimento de bens

	Fato: 

Não foi localizado, nos autos dos Processos TRT7 Nº.s 9.183/12, 10.965/2012, 11.896/2012 e 13.797/11-4 (que tratam da aquisição de equipamentos de informática e de mobiliários), o ato de designação de comissão de, no mínimo, três membros, para recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 conforme estabelece o § 8º, art. 15 da Lei 8.666/93.

No Processo TRT7 PG Nº. 13.797/11-4 o termo de recebimento provisório e definitivo (fl. 227) foi assinado pelo fiscal do contrato e substituto, e no Processo TRT7 Nº. 9.183/12, pelo substituto (fl.134).

Já nos Processos TRT7 Nº.s 10.965/2012 (fls. 1066-1069 e 1081-1084) e 11.896/2012 (fls.427 e 429), os referidos termos foram assinados por comissão de três membros; no entanto, como acima mencionado, não foi localizado o ato de designação das mesmas.
Manifestação da unidade auditada: 
Em relação aos Processos TRT7 Nº.s 10.965/2012 e 11.896/2012, a Diretoria Geral aduziu que foi providenciada a juntada da Portaria 536/2012 que constituiu comissão para recebimento de mobiliário, a qual deverá atuar em todos os processos de aquisição de mobiliário realizados por este Regional.

Quanto aos Processos TRT7 Nº.s 9.183/12 e 13.797/11-4, a Diretoria Geral informou que os recebimentos foram realizados pelo fiscal substituto e pelo fiscal titular e substituto, respectivamente; que os referidos servidores possuem expertise técnica para a prática do ato em questão e não houve prejuízo para a Administração; que à época, estava em vigor a Portaria da Presidência nº 13/2011 (cópia à fl. 51) que constituiu comissão de servidores para recebimento de equipamentos de informática (microcomputadores, impressoras, scanners, etc); que por não haver comissão específica para os recebimentos de solução de infraestrutura, os fiscais procederam de acordo com o previsto em contrato; que detectado o problema foram editadas as Portarias nºs 152 e 153/2013 publicadas em 15/3/2013, em substituição àquela, que constituiu comissões para recebimento de soluções destinadas à área de infraestrutura e microinformática (fls. 50/50v) e que a STI vem orientando os gestores e fiscais de contrato para que os atestos das despesas com valores superiores aos limites estabelecidos pelo parágrafo 8º do artigo 15 da Lei nº 8666 sejam realizados pelos integrantes das comissões constituídas pelas mencionadas portarias, mesmo que os contratos não estabeleçam, explicitamente, tal obrigação. 
Análise da Equipe:
Reanalisados os Processos TRT7 Nº.s 10.965/2012 e 11.896/2012, constatou-se que foram juntados aos fólios a Portaria TRT7 Nº. 536/2012.

Tendo em vista que já foi editada portaria constituindo comissão com a finalidade de recebimento de soluções destinadas à área de infraestrutura e microinformática, consideramos satisfatórias as providências adotadas nos Processos TRT7 Nº.s 9.183/12 e 13.797/11-4.

	Recomendação:

Designar, doravante, comissão composta de, no mínimo, três membros para o recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00.

	Prazo
	


	III. CONCLUSÃO


	O trabalho de auditoria constatou algumas ocorrências inadequadas à boa prática no gerenciamento do pagamento das despesas que merecerem as recomendações insertas neste relatório de auditoria, as quais, por oportuno, são listadas a seguir, com o fito de evitar recorrência:

· Constatação Nº 01: Ausência de publicação de Nota de Empenho

· Constatação Nº 02: A descrição do material na Nota Fiscal não corresponde ao da Nota de Empenho;
· Constatação Nº 03: Ausência de termo de recebimento definitivo dos bens;

· Constatação Nº 04: Ausência, nos autos, de ato de designação de comissão de recebimento de bens.


	Responsável pela Elaboração:

                                                                  EM LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
Maura Cristina Brasil Correia                           Tereza Maria Mensitieri Miranda
Coordenadora de Serviço                                             Analista Judiciária

	Data: 26/7/2013


	Responsável pela Coordenação:

Maura Cristina Brasil Correia

Coordenadora de Serviço - SCGOF
	Aprovação:

Ricardo Domingues da Silva

Secretário de Controle Interno

	Data: 26/7/2013
	Data: 
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